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INFORMANDO POLÍTICA PÚBLICA: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE
PRONAF E QUALIDADE DE VIDA (2006-2013)

RESUMO

ABSTRACT

Esse artigo apresenta os resultados de uma revisão sistemática da bibliografia publicada em pe-
riódicos brasileiros (de 1997 a 2013) visando responder à questão proposta por gestores do Mi-
nistério de Desenvolvimento Agrário sobre o impacto do Pronaf na melhoria da qualidade de 
vida de seus beneficiados. A revisão sistemática consiste num instrumento elaborado pela me-
todologia da Política Baseada em Evidências com o objetivo de facilitar o acesso dos gestores 
aos resultados de pesquisas acadêmicas, de maneira a oferecer subsídios para a avaliação, revi-
são e formulação de políticas. Constatou-se que a literatura revisada (29 artigos), centrada na 
dimensão produtiva do Pronaf, não responde à questão proposta e que existe uma fragilidade 
teórica na concepção de qualidade de vida.
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ANNOUNCING PUBLIC POLICY: A LITERATURE REVIEW ON PRONAF AND 
QUALITY OF LIFE (2006-2013)

This article presents the results of a review of the literature published in Brazilian journals 
(1997-2013) on the impact of PRONAF in improving the quality of life of its beneficiaries. The 
referred systematic review is part of a metodology denominated of Evidence-Based Policy Evalu-
ation which supposes the access of Public Managers to the results of academic research, in order 
to provide data for eventual  review and policy reformulation. It was found that the reviewed 
literature (29 articles), focused on the productive dimension of PRONAF, presenting theoretical 
weaknesses in the conception  of quality of life.
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INTRODUÇÃO: POLÍTICA BASEADA EM 
EVIDÊNCIA 

O presente artigo é resultado de uma 
consulta a gestores do MDA (2013) no con-
texto de uma pesquisa1 que tinha como objeti-
vo principal investigar como se dava o recur-
so ao conhecimento científico durante o pro-
cesso de formulação de políticas. Visava tam-
bém testar a viabilidade, para o contexto bra-
sileiro, da abordagem da “Política Baseada em 
Evidências” (PBE) que traça um conjunto de 
procedimentos e mecanismos visando facilitar 
o acesso dos gestores ao conhecimento cien-
tifico disponível nos acervos acadêmicos. Es-
sa abordagem, inicialmente aplicada à área da 
saúde, conhecida como Evidence Based Medi-
cine (EBM), apesar de ter sido inaugurada já 
nos anos 1940, foi mais amplamente  desen-
volvida e operacionalizada na década de 1990 
a partir da criação, pelo governo britânico, de 
um centro de pesquisa com o objetivo de ela-
borar revisões sistemáticas da bibliografia de 
maneira a facilitar a avaliação dos procedi-
mentos médicos.2 Desde de então a aborda-
gem da Política Baseada em Evidências se pro-
pagou para outras áreas estimulando a criação 
de centros e redes de pesquisadores dedicados 
a elaborar revisões sistemáticas e meta-análi-
ses em diferentes temas, tornando-se um ins-
trumento importante de governança de alguns 
países (África do Sul, Austrália, Canadá, Nova 
Zelândia, Estados Unidos, entre outros). Es-
sa metodologia foi desenvolvida visando pro-
mover o uso, o mais criterioso possível, dos 
conhecimentos disponíveis para dar subsídios 
científicos aos tomadores de decisões. Susten-
tava que a eficácia das políticas públicas (e das 
práticas de certos profissionais) poderia au-
mentar caso essas fossem baseadas em evidên-
cias científicas. No Brasil, a PBE é pouco co-
nhecida ou disseminada na área pública, ca-
bendo destacar a iniciativa do Ministério da 

Saúde que criou, em parceria com a CAPES, o 
portal “Saúde Baseada em Evidencias”.3  Con-
tudo, a inexistência desses mecanismos nos 
demais ministérios não quer dizer que não se 
recorra, de alguma forma, ao conhecimento 
de especialistas para se informar sobre algum 
tema ou questão de interesse da política públi-
ca. Identificar as formas de acesso a esse co-
nhecimento foi um dos objetivos da pesquisa 
referida acima (Cf. Carneiro et al., 2014 e De-
latin et al., 2015) 

Outro objetivo consistiu em identificar 
alguma lacuna de conhecimento, por parte 
dos gestores, que pudesse ser preenchida com 
a produção acadêmica disponível, publica-
da em periódicos brasileiros. Visava-se assim, 
realizar uma revisão sistemática da bibliogra-
fia sobre a questão, nos moldes da PBE, que 
respondesse a lacuna de conhecimento identi-
ficada pelos gestores.

A revisão sistemática da bibliografia 
é um dos instrumentos previstos pela abor-
dagem das Políticas Baseadas em Evidências 
(PBE). Seu objetivo é levantar, sintetizar e dis-
ponibilizar (aos gestores públicos) um am-
plo leque de conteúdo bibliográfico sobre 
uma questão previamente definida, de manei-
ra a prover os gestores de evidências valida-
das cientificamente para subsidiar suas deci-
sões. Nesse artigo apresentaremos uma revi-
são sistemática da literatura acadêmica sobre 
uma dimensão do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, 
que iremos especificar abaixo, com o objetivo 
de oferecer subsídios a uma questão levantada 
por alguns gestores do MDA. 

A revisão sistemática difere da revisão 
tradicional da literatura realizada nos meios 
acadêmicos porque ela se pretende mais am-
pla e robusta, não guiada pela orientação 
teórica do autor ou por outro viés qualquer. 
Idealmente, ela deve cobrir toda a literatura 
relevante sobre a questão-guia, mesmo a não 

1 A comunicação entre ciência e políticas públicas: o uso da metodologia baseada em evidências na interface biodiversidade-a-
gricultura familiar, coordenada por Maria José Carneiro, financiada pelo CNPq.

2 http://www.medicine.ox.ac.uk/bandolier/painres/download/whatis/ebm.pdf.; www.cochrane.org; www.cebm.net

3 http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/periodicos
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publicada ou disponível em veículos não aca-
dêmicos. Além disso, de acordo com os parâ-
metros da PBE,  a revisão sistemática deve ser 
acompanhada de uma meta-análise elabora-
da com critérios estatísticos com o objetivo de 
oferecer um quadro síntese que avalie a quali-
dade dos estudos que integram o levantamen-
to em relação à questão previamente coloca-
da4. No entanto, esse trabalho, nesses moldes, 
demanda uma ampla equipe de pesquisadores 
qualificados para executá-lo. Devido os limi-
tes quantitativos e qualitativos de nossa equi-
pe, decidiu-se não elaborar uma meta-análise 
e limitar o universo de busca aos artigos pu-
blicados em periódicos brasileiros registrados 
e avaliados pelo sistema QUALIS da CAPES. 

 O fato de insistirmos na elaboração de 
uma revisão sistemática não impede que te-
nhamos criticas à abordagem da PBE. Sem de-
senvolver, no momento, todas as críticas a es-
sa abordagem, destacamos apenas o seu con-
teúdo tecnocrata sustentado na instrumenta-
lização direta da ciência (tida como expres-
são dos “fatos” e  isenta de valores) no proces-
so de decisão política, como se uma “boa po-
lítica” dependesse primordialmente da capa-
cidade individual dos policymakers em aces-
sar e aplicar, de maneira mais eficaz, o conhe-
cimento disponível. Contudo, algumas ques-
tões permanecem mas não serão desenvolvi-
das no presente artigo: Que tipo de contribui-
ção a produção acadêmica pode oferecer à po-
lítica pública?  Quais são os seus limites e suas 
possibilidades? Até que ponto essa contribui-
ção pode se limitar aos trabalhos acadêmicos 
disponíveis ou existem outras formas mais efi-
cazes de viabilizá-la? 

Nesse sentido, o que apresentamos aqui 
não pode ser entendido como única possibili-
dade de contribuição da ciência à política pú-
blica. Partimos da ideia de que ciência e polí-
tica publica tem uma história de diálogos e re-
ferências compartilhadas de maneira que se-
ria impossível pensarmos na existência de um 

abismo entre ambas, o que fica evidenciado 
na revisão sistemática que ora apresentamos. 
Nossa proposta é apresentar os resultados de 
um mapeamento bibliográfico com base em 
alguns critérios definidos previamente, de ma-
neira a verificar como a academia responde 
(e se responde) a uma questão de interesse de 
certos gestores do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e, assim, identificar possíveis 
lacunas nas agendas de pesquisa acadêmicas. 

1. PROCEDIMENTOS 

O primeiro passo para a elaboração de 
uma revisão sistemática criteriosa é a formula-
ção de uma questão que deve orientar a busca 
bibliográfica. Com esse objetivo foi realizado 
um grupo focal com a participação de seis ges-
tores do MDA5, quando se chegou à seguinte 
questão: Até que ponto as políticas desenvolvi-
das pelo MDA alcançam o objetivo de melho-
ria da qualidade de vida dos seus beneficiários? 
Dada a necessidade de restringirmos a pesqui-
sa a uma política apenas, optou-se por inves-
tir na análise da bibliografia sobre o Pronaf 
imaginando que, por se tratar de uma política 
mais antiga e consolidada, a produção biblio-
gráfica deveria ser mais rica oferecendo maior 
quantidade de material para a análise. Contu-
do, adiantamos que encontramos muito pou-
cos artigos que, de alguma forma, trouxessem 
elementos que permitissem responder a ques-
tão levantada. 

 O período coberto pelo nosso levanta-
mento bibliográfico levou em conta a existên-
cia de um trabalho anterior que já havia ma-
peado, de forma bastante abrangente, a pro-
dução acadêmica sobre o Pronaf nos seus dez 
primeiros anos de vida (Mattei, 2006). Assim 
decidimos delimitar a nossa busca a artigos 
publicados entre 2006 e 2013 (ano em que foi 
feito o levantamento).

 O mapeamento realizado por Mattei 
incluiu “acervos bibliográficos disponíveis na 

4 Cf. http://www.cebc.bangor.ac.uk/terminology.php#Meta-analysis. Acessado em 30 de junho de 2014.

5 Foi realizado também, com o mesmo objetivo, um grupo focal com gestores do MMA, mas como esclarecemos anteriormen-
te a revisão sistemática relativa a essa questão não foi trabalhada para este relatório.
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Internet, consultas às bibliotecas de universi-
dades e coleta de trabalhos em anais de con-
gressos científicos que tratam da temática do 
desenvolvimento rural e das políticas públi-
cas” (MATTEI, 2006, p. 17). Incluiu também  
consulta ao portal de periódicos e banco de 
teses da CAPES além de sítios de associações 
científicas de Economia e de Sociologia, con-
tatos com instituições de pesquisa rural e or-
ganizações não governamentais. Outros traba-
lhos que “não possuíam o mesmo rigor cien-
tífico” também foram analisados assim como 
relatórios de pesquisas que mesmo não ten-
do sido publicados, encontravam-se disponí-
veis e circulavam entre os agentes de desen-
volvimento rural. Enfim, foi um extenso tra-
balho de pesquisa que levantou um vasto e di-
versificado material.

Como dissemos, no nosso caso, recor-
remos a outra metodologia de busca. Após de-
finido o período a ser coberto pelo levanta-
mento, partiu-se para a escolha das áreas dis-
ciplinares a serem contempladas pela busca no 
sistema WebQualis da CAPES. Decidiu-se, da-
da a formação da equipe, pelas áreas de An-
tropologia, Economia, Geografia e Sociologia. 
A intenção inicial era incluir também a área 
de Agronomia mas, após uma primeira abor-
dagem nos periódicos dessa área, decidimos 
excluí-la devido o caráter predominantemen-
te técnico dos artigos, em contraste com a di-
mensão sociológica da pesquisa. Com o ob-
jetivo de incluir o discurso científico em um 
campo estritamente acadêmico e melhor qua-
lificado, restringiu-se o universo de busca aos 
periódicos classificados entre A1 e B3. 

1.1Seleção doS periódicoS científicoS e artigoS

A primeira etapa consistiu em consul-
tar o Sistema Integrado CAPES (Webqualis)6 
para identificar os periódicos brasileiros das 
áreas disciplinares e classificações delimitadas, 
para a seguir partir para a seleção daqueles 
cuja linha editorial apontasse para uma apro-

ximação com o tema em estudo. Foram sele-
cionados ao todo 229 periódicos entre os 571 
listados. Partiu-se então para a seleção dos ar-
tigos a serem objeto de análise.

A seleção dos artigos foi realizada atra-
vés dos mecanismos de busca nos portais dos 
periódicos a partir da palavra-chave “Pro-
naf”. Caso o periódico não apresentasse a fer-
ramenta de busca por assunto, partia-se para 
buscas na base de dados Scielo. Normalmente 
os sistemas listavam os artigos onde o termo 
procurado aparecesse no título, no resumo ou 
nas palavras-chave, mas em alguns casos eram 
listados também os artigos que tivessem o ter-
mo no texto. Foram encontrados 60 (sessenta) 
artigos que acabaram reduzidos em 26, após a 
leitura dos resumos que visou identificar a afi-
nidade com a questão proposta pelos gestores. 
Procedeu-se então a leitura dos artigos orien-
tada por uma ficha de leitura que sistemati-
zava os dados e informações relevantes para 
a pesquisa. Posteriormente verificou-se a ne-
cessidade de ampliar o universo de busca, vi-
sando restringir a margem de erro sobre arti-
gos não selecionados e que pudessem ser per-
tinentes para a pesquisa. Procedeu-se, então, a 
uma nova busca, agora combinando palavras 
chaves que não haviam sido selecionadas ante-
riormente e que estavam relacionadas a algu-
mas das linhas do Pronaf, tais como: Gênero 
+ crédito + rural; Mulher + crédito + rural; 
Juventude + crédito + rural; Jovem + crédi-
to + rural; Agroecologia + familiar + crédito

Esse levantamento identificou 38 arti-
gos. Contudo, desses foram selecionados ape-
nas três após a leitura dos resumos. Em síntese, 
dos 98 artigos resultantes das duas etapas do 
levantamento resultaram 29 artigos (anexo 1) 
que constituíram o nosso universo de pesquisa.

Houve casos em que um mesmo perió-
dico estava listado em mais de uma área, assim 
como casos em que o mesmo artigo havia si-
do publicado em mais de um periódico. Tam-
bém ocorreram registros de um mesmo artigo 
ter aparecido como resultado de buscas feitas 

6 http://qualis.capes.gov.br/webqualis/principal.seam
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com palavras-chave distintas. Nessas circuns-
tâncias, tanto o periódico que se repetiu, co-
mo os artigos que apareceram mais de uma 
vez, foram contabilizados apenas uma vez. 

2. REVISÃO SISTEMÁTICA DA 

BIBLIOGRAFIA

2.1 contexto

O Ministério do Desenvolvimento 
Agrário entende que o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar “fa-
cilita a execução das atividades agropecuá-
rias, ajuda na compra de equipamentos mo-
dernos e contribui no aumento da renda e me-
lhoria da qualidade de vida no campo”7. Des-
de sua criação, em 1996, até hoje, apesar das 
inúmeras modificações que sofreu durante esse 
período, o Programa está voltado para: 1) for-
talecer a capacidade produtiva dos agriculto-
res familiares, 2) contribuir para a elevação de 
renda monetária deste público e 3) melhorar a 
qualidade de vida dos agricultores familiares 
(Schneider, Mattei, Cazella, 2004). 

 Todavia se, em relação aos dois primei-
ros objetivos, foram desenvolvidos índices de 
avaliação, o mesmo não aconteceu no que se 
refere ao terceiro objetivo do Programa.  Não 
é por outro motivo que os gestores públicos 
entrevistados no âmbito desta pesquisa iden-
tificaram lacunas de conhecimento justamen-
te no que se refere ao impacto do Programa 
na melhoria da qualidade de vida de seus be-
neficiários.  Mas a questão permanece com os 
pesquisadores: a que parâmetros recorrer pa-
ra avaliar este fator? Como tem sido trabalha-
da essa questão pelos pesquisadores? Para on-
de aponta a literatura no tocante aos critérios 
de definição e avaliação de “qualidade de vi-
da”? Quais as evidências acionadas para de-
monstrar o impacto do Pronaf na qualidade 
de vida dos agricultores familiares? 

2.2 QueStõeS em debate

Seguindo os critérios descritos na ses-
são anterior, foram selecionados para esta 
análise vinte e nove artigos entre os quais ob-
serva-se uma concentração de estudos sobre 
a região Sul (ver anexo 2) o que acompanha 
a concentração de recursos e de contratos do 
Pronaf nessa região, como revelaram alguns 
artigos (12/29). Do conjunto dos artigos con-
siderados, destacam-se nove que, de alguma 
maneira, tecem considerações acerca da rela-
ção entre o acesso ao Pronaf e variações na 
qualidade de vida dos agricultores, aos quais 
se dará ênfase na análise. 

Dentre os outros vinte artigos obser-
vamos que algumas pesquisas não se propuse-
ram a analisar especificamente o Pronaf, sen-
do este apenas citado como uma das políti-
cas públicas para os agricultores familiares em 
um conjunto de políticas e de processos de de-
senvolvimento rural mais amplo, mesmo que 
recorrentemente ressaltem a importância do 
Programa. A exemplo dos trabalhos realiza-
dos por: Mattei e Triches (2009), Ferreira e 
Schwartz (2008), Ferrante, Duval e Gêmero 
(2011), Carvalho (2013). 

No conjunto dos artigos analisados ob-
servamos serem recorrentes algumas discussões. 
Em um amplo conjunto de trabalhos está pre-
sente o debate acerca da distribuição regional 
do Programa, a exemplo de Bastos (2006), Sil-
va et al (2008), Azevedo e Pessoa (2011), Sou-
za et al. (2013) e Hespanhol e Saron (2012). 
Estes trabalhos consideram que o Pronaf esta-
ria contribuindo para o desequilíbrio regional 
do país, ao manter uma concentração na região 
Sul, ainda que observem uma suavização desta 
disparidade regional, ao longo do tempo. 

Diversos artigos também salientam que 
este desequilíbrio é notado em relação às con-
dições socioeconômicas e ao nível tecnológi-
co dos agricultores que acessam o Programa. 
Observam que a maioria do agricultores que 
acessam o Pronaf está entre aqueles com me-

7 http://www.mda.gov.br/portalmda/nossos-programas/pronaf (acesso em: 14/05/2014).



66

lhores condições socioeconômicas e tecnoló-
gicas, em detrimento dos segmentos mais frá-
geis da agricultura familiar. Esta questão é de-
senvolvida por Magalhães et al. (2006), Sil-
va et al (2008), Silva e Sousa (2012), Teixeira 
e Nagabe (2010),  Hespanhol e Saron (2012), 
Souza et al. (2013), Azevedo e Pessoa (2011), 
Garcia et al. (2008), Junqueira e Lima (2008) 
e Anjos et al (2009).

Outro debate ocorre entorno dos dife-
rentes arranjos produtivos que o Pronaf esta-
ria fortalecendo (Schneider e Gazzola, 2013; 
Santos et al., 2012; Silva e Sousa, 2012; Hes-
panhol e Saron, 2012 e Silva e Sousa, 2012). 
Em seu conjunto, estes trabalhos argumentam 
que o Pronaf estaria contribuindo para o au-
mento dos processos de especialização produ-
tiva das unidades familiares vinculadas a ca-
deias agroindustriais, o que, para alguns au-
tores, comprometeria a sustentabilidade am-
biental e econômica dessas unidades. Toda-
via, atribuem também ao Programa um papel 
na dinamização de processos de diversificação 
econômica das atividades produtivas voltadas 
para o consumo das famílias, como as peque-
nas criações e cultivos de alimentos básicos.

A necessidade de se avaliar o Pronaf em 
relação a outras políticas públicas, a exemplo 
da qualidade dos serviços de assistência téc-
nica e extensão,  é abordada por Anjos et al. 
(2009)  e por Hespanhol e Saron (2012) que 
tomam como referência o conjunto de políti-
cas que, associadas ao Programa, poderiam le-
var a melhorias infraestruturais  ao  território. 

A burocratização no processo de ope-
racionalização do Pronaf a nível local, aponta-
da como fator que dificultaria o acesso ao Pro-
grama por parte dos agricultores familiares 
menos capitalizados ou não integrados às ca-
deias agroindustrial, é um tema abordado por 
Garcia et al. (2008), Teixeira e Nagabe (2010) 
e Heredia e Cintrão (2006). 

Os artigos de Heredia e Cintrão (2006) 
e Brumer e Spanevello (2012) destacam-se por 
dedicar atenção às assimetrias nas relações de 
gênero no acesso ao crédito. Ao analisarem o 

Pronaf-Mulher, Brumer e Spanevello conside-
ram que, apesar das dificuldades e empecilhos 
para a obtenção do crédito, essa linha do Pro-
grama “reverteu um processo de abandono da 
categoria, em que as mulheres eram ignoradas 
como produtoras” (2012, p. 101).

Contudo, apesar do conjunto de críti-
cas dirigidas ao Pronaf, certos autores se des-
tacam por reconhecerem a sua importância no 
fortalecimento das economias locais e, princi-
palmente, na afirmação da categoria sócio-po-
lítica de agricultor familiar (Hespanhol e Sa-
ron, 2012; SantoS et al., 2012; Anjos et al., 
2009; Carvalho, 2013; Schneider e Gazzola, 
2013 e Junqueira e Lima, 2008).

Finalmente, nesta menção aos artigos 
que não analisam especificamente a relação en-
tre o Pronaf e a qualidade de vida dos seus be-
neficiários, registra-se o artigo síntese sobre a 
produção acadêmica acerca do Pronaf entre os 
anos 1996 e 2006 (MATTEI, 2010). Este arti-
go traz uma excelente compreensão do estado 
das artes sobre o Pronaf no período dos seus 
10 primeiros anos de vida. Com base em um 
levantamento amplo destaca a grande relevân-
cia da produção acadêmica nesse período, com 
um total de 91 artigos de várias áreas, 37 dis-
sertações de mestrado e teses de doutorado, o 
que no entendimento do autor, transforma essa 
política em um “grande laboratório analítico”.

Embora os artigos rapidamente rese-
nhados acima não ofereçam diretamente res-
postas à questão sobre a melhoria da qualidade 
de vida dos beneficiários do Pronaf, observa-
mos uma preocupação presente em quase to-
dos eles quanto aos limites dessa política em 
promover maior equidade entre as diferentes 
categorias de agricultores familiares e entre as 
regiões brasileiras. Considera-se que a “con-
centração de crédito nas atividades agropecuá-
rias mais rentáveis e nos agricultores mais ca-
pitalizados” (Hespanhol e Saron, 2012, p. 9) 
possa ter resultado na melhoria dos resulta-
dos produtivos e no menor índice de inadim-
plência, mas não teria contribuído para a me-
lhoria das condições de produção (e de ren-
da) dos agricultores mais desfavorecidos. Ape-



67

sar das tentativas de responder às críticas por 
meio de alguns ajustes, o Pronaf teria mantido 
a ênfase na orientação produtivista ao privile-
giar a especialização produtiva de commodities 
em detrimento da policultura de alimentos pa-
ra o mercado interno, argumentam os autores.

 Recorrendo a diferentes tipos de fontes 
(primárias, oficiais, bibliográficas) e de análi-
ses (estudos qualitativos ou estatísticos), esses 
artigos nos levam a refletir sobre a necessida-
de de melhor elaborar a questão de nossa pes-
quisa. De acordo com o que nos foi solicita-
do pelos gestores da SAF/MDA entrevistados, 
ficou implícito que a preocupação maior era 
com os agricultores “mais empobrecidos”, ou 
seja, aqueles para quem as políticas do MDA 
estariam (ou deveriam estar) prioritariamen-
te voltadas, ao menos, na compreensão des-
ses gestores.  Ao elaborarem uma pergunta, 
os gestores explicitaram o interesse em aná-
lises qualitativas (normalmente eles têm aces-
so a dados quantitativos) que permitissem ava-
liar se as políticas aplicadas teriam alcançado 
seus objetivos no sentido de “melhoria da qua-
lidade de vida”, considerado o principal obje-
tivo da política. Deram preferência à noção 
de “qualidade de vida” na medida em que esta 
pressupõe “critérios qualitativos, mais diversi-
ficados, e apropriados à heterogeneidade cul-
tural e social dos beneficiários das políticas”, 
segundo um dos gestores. Complementaram 
com a indagação sobre permanência no cam-
po das famílias beneficiárias, entendendo que 
a permanência pudesse ser decorrente de uma 
melhoria na qualidade de vida, contudo essa 
questão não foi objeto de investigação dos ar-
tigos selecionados por nosso levantamento. 

Em síntese, nenhum dos 20 artigos co-
mentados acima responde diretamente à ques-
tão de interesse dos gestores. O debate sobre o 
Pronaf resumido acima, se desenvolve entor-
no dos efeitos da política sobre os agricultores 
familiares, mas levando em conta, basicamen-
te, a dimensão produtiva e a rentabilidade. A 
seguir iremos analisar os artigos que, de algu-
ma maneira, apresentam alguma problemati-
zação nessa direção.

2.3. pronaf e Qualidade de vida

A a relação entre o acesso ao Pronaf e 
mudanças na qualidade de vida dos beneficiá-
rios não chega a constituir uma questão para 
a maioria dos artigos que  compõem o nosso 
levantamento. Mesmo entre os nove que, de 
algum modo, se referem a esse tema, essa re-
flexão é periférica aos seus objetos de análi-
se, aparecendo, na maioria das vezes, de ma-
neira implícita na argumentação dos autores. 
Está subjacente à maioria das analises uma as-
sociação direta entre “melhoria de qualidade 
de vida” e acesso a mercados, a crédito rural, 
melhorias de produção e de comercialização, 
elevação no valor de produção, elevação de 
renda e melhorias de infraestrutura socioeco-
nômicas. Neste sentido, o que apresentamos a 
seguir foi resultado  muito mais de nossa lei-
tura do que da definição precisa desse tema 
por parte dos autores. A exceção que mere-
ce destaque é Guanziorili (2007), único autor 
a abordar explicitamente a questão mas, mes-
mo assim, sem desenvolver em profundidade 
os parâmetros para definir e avaliar a noção 
de “qualidade de vida”.

No conjunto dos artigos aqui anali-
sados predomina a utilização de indicadores 
econômicos e produtivos para supor a ocor-
rência de possíveis variações na qualidade de 
vida dos beneficiários do Pronaf.

Para Friederich e De David (2009), co-
mo também para Porto e Salum (2012), a me-
lhoria da qualidade de vida é entendida co-
mo uma decorrência, natural, do aumento da 
produção, da melhoria na estrutura produti-
va e do acesso a mercados. De modo seme-
lhante, Diniz Filho e Zafalon (2011) e Maga-
lhães et al (2006), relacionam qualidade de vi-
da às variações nos índices de renda e de pro-
dução, enquanto e Oliveira et al. (2006) e Pase 
(2012), ao acesso ao crédito. Já Marin e Cor-
rêa (2009)  consideram que o acesso a um con-
junto de políticas públicas, e entre elas o Pro-
naf, já é uma expressão de aumento na quali-
dade de vida. O trabalho de Damasceno et al. 
(2011) se destaca como sendo o único que es-
tabelece parâmetros claros para estimar mu-
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danças na qualidade de vida, como também é 
o único a  utilizar múltiplos indicadores para 
avaliar o desenvolvimento sustentável e a qua-
lidade de vida.

Apenas Guanziroli (2007) tem como 
um de seus objetivos avaliar o impacto do Pro-
naf na qualidade de vida.  Tomando como ba-
se os dados apresentados em 13 artigos publi-
cados entre 1996 e 2006, orienta sua análise 
para o crescimento da renda e de produtivi-
dade dos agricultores familiares beneficiários, 
para concluir que “os resultados em termos de 
melhora da renda e das condições de vida re-
gistradas pelas pesquisas disponíveis são bas-
tantes tênues”. Contudo, considerando a es-
cassez de artigos sobre o tema, chama a aten-
ção para os limites de suas conclusões.

À semelhança da maioria dos estu-
dos analisados, Guanziroli também não rea-
liza uma reflexão sobre a associação que esta-
belece entre aumento da renda e produtivida-
de. Caberia perguntar se o aumento da pro-
dutividade e da renda é suficiente para provo-
car uma melhoria da qualidade de vida e, em 
caso positivo, em que consiste essa melhoria. 
Pois, observamos em outra realidade, agricul-
tores impulsionados à intensificação da pro-
dução (no caso, agricultores franceses subme-
tidos às políticas modernizantes e produtivis-
tas da França na década de 1980) reclama-
rem que, junto com o aumento da produtivi-
dade, ocorria também um aumento do custo 
da produção devido à utilização crescente de 
insumos e o consequente endividamento. Pa-
ra equilibrarem receita e despesa eram levados 
a aumentar cada vez mais o ritmo da produ-
ção o que, no contexto de restrição de mão de 
obra (familiar), resultava na intensificação do 
ritmo de trabalho, o que impactava negativa-
mente a qualidade de vida na percepção deles 
(CARNEIRO, 1997).

O reconhecimento da dinamização e da 
valorização da cultura rural e o fortalecimen-
to de uma identidade social (Azevedo, 2011), 
indiretamente, levanta reflexões sobre a me-

lhoria da qualidade de vida, quando se reco-
nhece que esses fatores podem contribuir pa-
ra a construção e valorização da identidade lo-
cal e para o reforço da autoestima dos agricul-
tores familiares. Na mesma direção Marin e 
Corrêa (2009, p. 149) apontam para as “no-
vas funções do território (....) valorizando o 
lazer, o estilo de vida, tradições, hábitos ali-
mentares, o saber fazer típicos do espaço ru-
ral”. Esses fatores podem gerar alternativas de 
renda e emprego, “contribuindo na melhoria 
da qualidade de vida de toda a população, ru-
ral e urbana” (Marin e Corrêa, 2009, p. 155). 
Podemos reconhecer aí também uma referên-
cia à contribuição do Pronaf para a melhoria 
da qualidade de vida, dependendo, certamen-
te, do que se entende por ela. Mas, ficou fal-
tando demonstrar como se dá essa dinamiza-
ção e valorização cultural, que são apenas cita-
das como um efeito positivo do Pronaf.

2.4 SínteSe analítica

Além do que já foi destacado acima, ca-
be um esforço de síntese sobre os resultados 
do levantamento bibliográfico. Primeiro, des-
taca-se que, num universo de 98 artigos sele-
cionados a partir de uma busca criteriosa em 
229 periódicos, apenas 9 tenham tecido algu-
ma consideração sobre o impacto do Pronaf 
na qualidade de vida dos seus beneficiários. 
Essa carência de estudos é agravada pela ine-
xistência de um esclarecimento e aprofunda-
mento sobre o significado da noção de quali-
dade de vida e dos critérios para a sua avalia-
ção.8 Essas observações tornam-se ainda mais 
contundentes quando levamos em conta que 
melhoria da qualidade de vida constitui um 
dos objetivos centrais do Programa.

Em segundo lugar, observou-se a cons-
tante falta de sustentação empírica de algumas 
das conclusões dos autores. A associação dire-
ta que se faz entre aumento da renda e da pro-
dutividade e a melhoria da qualidade de vi-
da não é acompanhada nem por dados que a 

8 Nessa direção, destaca-se a excelente contribuição de Ramonildes Gomes (2005).
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corroborem, nem por uma clareza conceitual. 
Essa imprecisão se expressa também entre 
os gestores entrevistados que selecionaram a 
qualidade de vida como elemento de carência 
de informação. A nosso ver, não foi por aca-
so que tenham identificado essa questão co-
mo uma lacuna a ser preenchida por estudio-
sos do tema ou por novas pesquisas. A princi-
pal preocupação dos gestores era saber até que 
ponto as políticas que eles ajudaram a imple-
mentar tinham impacto positivo na melhoria 
das condições de vida dos beneficiários. Co-
mo índices para essa mudança identificaram 
a permanência no local de origem e o aces-
so a bens que não podem ser medidos somen-
te pela produção e pela renda. Com isso, cha-
mavam a atenção para a necessidade de aná-
lises mais qualitativas que partissem da  ava-
liação dos próprios beneficiários sobre essas 
“melhorias”, o que implicaria construir com 
eles os próprios índices de avaliação. Essa ob-
servação nos remete à necessidade de se ouvir 
os formuladores e implementadores de políti-
cas quando se for elaborar estudos de avalia-
ção das mesmas. 

Em terceiro lugar, cabe registrar a iden-
tificação de uma oposição, subjacente a maio-
ria dos trabalhos, entre duas concepções sobre 
o Programa. Trata-se o Pronaf de uma políti-
ca de crédito ou de política de desenvolvimen-
to rural (ou territorial)? Os que o consideram 
uma política de crédito entendem que ela de-
va se voltar para o financiamento de agricul-
tores mais inseridos no mercado, aqueles com 
condições de melhor utilizar o crédito de mo-
do a garantir a quitação da dívida. Esse enten-
dimento justificava a tendência do Pronaf em 
selecionar agricultores mais aptos já que, co-
mo aponta Guanzioroli (2007), não faria sen-
tido incorporar agricultores pobres, sem ren-
da monetária numa política de crédito. Já ob-
servamos em outro lugar que essa percepção 
está presente na própria formulação originá-
ria do Pronaf que elegeu como foco da po-
lítica os agricultores em “transição”, relegan-
do às políticas sociais, os agricultores mais ca-
rentes, então chamados de “periféricos” (Car-
neiro, 1997). A ideia era estimular os que ti-

nham capacidade produtiva mas faltavam-lhes 
condições para competir no mercado. Como 
observamos por essa revisão bibliográfica, es-
sa concepção continua presente no meio aca-
dêmico, o que é evidenciado pelo recurso fre-
quente, e praticamente exclusivos, a dados so-
bre produção e renda. Podemos supor, como 
sustenta Grisa (2012), que esse tipo de orien-
tação se deva à sustentação de uma política 
agrícola na vertente produtivista onde não há 
lugar para um modelo de produção agrícola 
alternativo ou para uma percepção mais am-
pla do rural, não exclusivamente agrícola.  

Caberia ao Pronaf, então, desenvolver 
mecanismos de inserção dos pequenos agri-
cultores pobres, ou sem renda, estimulados 
em torno de 1300 mil estabelecimentos? Es-
se debate permanece aberto e tem implicações 
profundas no direcionamento da política agrí-
cola brasileira, podendo ser resumido da se-
guinte maneira: ou se fortalece quem já é for-
te e tem condições de dar retorno financeiro, 
fazendo-se “mais do mesmo”, como alertam 
Schneider e Gazolla (2013), ou estimula-se a 
inserção econômica e social dos agricultores 
fragilizados economicamente e com pouca ou 
nenhuma inserção no mercado. Como mos-
tramos acima, há pesquisadores que defendem 
a primeira posição, o que os leva a avaliar a 
performance do Programa a partir da capaci-
dade produtiva, enquanto outros defendem a 
necessidade de resolver questões básicas ante-
riores ou simultâneas ao investimento à pro-
dução, o que implicaria a associação da po-
lítica de crédito a outras medidas que permi-
tissem a melhoria das condições de educação, 
de saúde, de acesso à terra e de infraestrutura 
dos estabelecimentos e da região (Guanzirolli, 
2007; Damasceno e Khan, 2011). Nesses ter-
mos, o Pronaf teria o desafio de ser um gran-
de guarda-chuva comprometido com o desen-
volvimento rural (e territorial). 

REFLEXÕES FINAIS

Retomando o objetivo desse trabalho, 
constatamos que existe uma distância entre a 
questão demandada pelos gestores e as ques-
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tões trabalhadas por pesquisadores. Isso é ob-
servado não só pelo universo restrito de estu-
dos que, de alguma maneira se referem à quali-
dade de vida ao analisarem o Pronaf (9 em 29), 
como também pela ausência de clareza sobre o 
que se entende por “qualidade de vida” e so-
bre os critérios a serem utilizados para avaliá
-la. Soma-se a isso a fragilidade de evidências 
empíricas para demonstrar que a ocorrência de 
o aumento da qualidade de vida esteve associa-
da aos recursos disponibilizados pelo Pronaf. 
A relação que se estabelece entre um e outro 
parece ser fruto de uma pré-disposição dos au-
tores nesse sentido, ou de uma associação me-
cânica entre aumento da renda e melhoria da 
qualidade de vida, sem um esclarecimento so-
bre o que isso significa. Mas, essa carência de 
dados não pode ser atribuída apenas aos auto-
res individualmente, já que as fontes disponí-
veis, entre elas as do próprio governo, se res-
tringem a oferecer dados quantitativos refe-
rentes à variação da produção, renda, do vo-
lume de crédito e do número de beneficiários. 

A revisão bibliográfica apresentada 
aponta para a necessidade de incluir esse tema 
nas agendas de pesquisas de maneira a provo-
car um aprofundamento do debate. Como su-
gerido por certos autores, uma das direções 
apontadas seria a de ultrapassar os limites das 
unidades de produção para se estabelecer va-
riáveis que amplifiquem a lente de observação 
de maneira a incorporar a dinâmica territo-
rial.  Falar em qualidade de vida exige atra-
vessar a porteira dos estabelecimentos e extra-
polar uma abordagem focada, predominante-
mente, na dimensão meramente produtiva. 

Persiste o desafio de se estabelecer pa-
râmetros para avaliar as variações na qualida-
de de vida. Antes porém, é necessário um in-
vestimento coletivo, de pesquisadores e gesto-
res, na direção de se aprofundar a compreen-
são sobre “qualidade de vida”. Como observa-
mos, a imprecisão que ronda esse termo está 
presente tanto no texto do Pronaf quanto nos 
dos pesquisadores e até mesmo entre os gesto-
res entrevistados. 

A partir dessas considerações, desta-
camos que revisões bibliográficas da literatu-

ra acadêmica, aos moldes da Revisão Sistemá-
tica adotada pela abordagem da Política Ba-
seada em Evidência (PBE), podem auxiliar na 
identificação de lacunas e inconsistências na 
produção científica sobre determinada temá-
tica como na própria produção de dados pe-
lo governo. 

Considerando que as questões de pes-
quisa e as que mobilizam as políticas públicas 
são, em grande parte, coproduzidas (Cf. JAS-
SANOF, 2004), esse tipo de análise bibliográ-
fica permite explicitar as lacunas e as interfa-
ces entre um campo e outro evidenciando as 
aproximações e os distanciamentos entre eles. 
Certamente existem razões para que os gover-
nos e as agências financeiras que distribuem os 
recursos privilegiem os produtores bem suce-
didos em termos de produtividade e de renta-
bilidade, mas é surpreendente e revelador que 
essa tendência persista desde os primórdios do 
Pronaf (CARNEIRO, 1997). Acompanha essa 
orientação a imagem, compartilhada pelo se-
tor governamental, do agricultor como “um 
profissional como outro qualquer” orienta-
do centralmente para oferecer os produtos de 
maior valor no mercado (Gazola e Schneider, 
2013). 

Esse tipo de lógica se opõe à lógica que 
predomina, ou deveria predominar, na agri-
cultura familiar que é a da diversificação, mais 
apropriada ao desenvolvimento da autonomia 
produtiva e da segurança alimentar dos agri-
cultores, ao estimular uma produção que se 
orienta alternativamente para o mercado e pa-
ra o consumo familiar (Garcia Jr., 1990). En-
tende-se, assim, porque os agricultores, su-
bordinados à lógica do crédito das agências, 
acabam por privilegiar a lavoura mercantil – 
a que “dá mais lucro” (AQUINO e SCHNEI-
DER, 2010). A literatura tem enfatizado que 
esse tipo de orientação, focada exclusivamen-
te para o mercado, tem levado à maior insta-
bilidade da agricultura familiar, principalmen-
te aquela com piores condições de produção 
e de comercialização. Questiona-se também o 
impacto negativo desse tipo de orientação a 
longo prazo, face o abastecimento mercado de 
alimentos e à garantia da segurança alimentar 
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e nutricional (MATTEI, 2006; GAZOLLA e 
SCHNEIDER, 2013; GUANZIROLI, 2007).

Finalmente, destacamos que, apesar 
das críticas presentes nos estudos, há um con-
senso sobre a importância do Pronaf que, co-
mo a primeira política voltada para a agri-
cultura familiar, provocou uma mudança no 
meio rural brasileiro ao dar visibilidade a es-
se segmento de agricultores e, principalmen-
te, ao oferecer crédito em condições acessíveis 
para uma grande massa de agricultores até en-
tão excluída do campo de atuação das políti-
cas agrícolas brasileiras.

Recebido em: 15/01/2015

Aprovado em: 13/04/2016
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ANEXO 2

Distribuição regional dos artigos:
Nível Nacional - Artigos 1; 2; 5; 13; 17; 21; 23; 24; 29.

Região Sul – Artigos 4*; 7; 9; 10; 12; 14; 15; 18; 25; 26; 27; 28.

Região Nordeste – Artigos 3; 4*; 6; 16; 19; 20.

Região Norte – Artigos 22; 30.

Região Sudeste – Artigos 8; 11.

* O artigo 4 teve como recorte espacial as re-
giões Sul e Nordeste


